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	Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos  

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO

Paço Municipal – Av. Cerrado n° 999 – Park Losandes (pilotis)

Fone :(62)3524-6320/6321

Fax: (62)3524-6315





SEGUNDO TERMO DE ALTERAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 056/2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, por intermédio da Comissão Geral de Licitação, tendo em vista o que consta do Processo nº: 39724847/2010, oriundo da Secretaria Municipal de Educação - SME nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, Lei n°. 10.520/2002 e alterações posteriores, AVISA aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL Nº 056/2010, com abertura prevista para o dia 08 de abril de 2010, às 09h30min, FICA ADIADO para o dia 28 de abril de 2010, às 14h30min, motivado pela necessidade de alteração do edital, conforme segue:

O subitem 8.3 – Relativamente à Qualificação Econômica-Financeira passa a vigorar da seguinte forma:

8.3 - RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.3.1- Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

8.3.2- Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para empresas criadas neste exercício, que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item; 

8.3.2.1- A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente, será efetuada com base no balanço apresentado, e deverá, obrigatoriamente, ser formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado da empresa, assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

 ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) ≥ 1

 ILC = (AC) / (PC) ≥ 1

 ISG = AT/(PC+ELP)≥1

Onde:  ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral
AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo prazo

PC = passivo circulante

ELP = exigível a longo prazo

PL = patrimônio líquido

8.3.2.2 - A licitante que apresentar resultado menor que 1 (um) em qualquer um dos índices ILG, ILC e ISG, nos termos da fórmula acima estará automaticamente inabilitada para o certame, exceto se comprovar capital social mínimo de 10% do valor da contratação.
8.3.2.3- Quando S/A. balanço patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial e publicado em Diário Oficial e em Jornal de grande circulação, conforme caput do art. 289 e § 5º da Lei 6.404/76.

8.3.2.4- As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar os documentos solicitados nos itens 8.3.2 e 8.3.2.1 do edital.

8.3.2.5- Certidão expedida pela Junta Comercial, comprovando a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, segundo disposição do art. 8º da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC nº 103 de 30.04.2007.

O subitem 8.4. – Relativamente à Qualificação Técnica passa a vigorar da seguinte forma:

8.4 - RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.4.1- Apresentar atestado de capacidade técnica, que comprove já haver a licitante fornecido produto(s) pertinente(s) ao objeto desta licitação, emitido por pessoa(s) jurídica(s) de direto público ou privado;

8.4.2- Alvará de Licença da Vigilância Sanitária (Estadual ou Municipal, emitido em nome da licitante).   

8.4.2.1- As licitantes fiscalizadas pelo Ministério da Agricultura que apresentarem o SIF (Certificado do Serviço de Inspeção Federal) ou fiscalizados pela Agência Goiana de Defesa Agropecuária do Estado de Goiás que apresentarem o S.I.E (Serviço de Inspeção Estadual), ficarão isentas de apresentar o Alvará exigido na alínea anterior.  

8.4.3- Comprovação mediante apresentação de cópia do Certificado de Propriedade de no mínimo 01 (um) veiculo para cada região que for fornecer em nome da empresa licitante com condições adequadas de transporte do objeto desta licitação, de modo a garantir proteção contra contaminações e deteriorações.
8.4.3.1 - O(s) referido(s) veículo(s) deverá(ao) possuir “Certificado de Vistoria de Veículos”, expedido pela  Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal ou Estadual de Saúde;

8.4.3.1.1- Se a licitante apresentar veículo(s) de terceiro, deverá anexar contrato(s) de locação(ões) entre o(s) proprietário(s) do(s) veículo(s) e a licitante devidamente registrado(s) ou com firma reconhecida  em Cartório Público.

8.4.4 - Apresentar Licença de Funcionamento expedida pela Agência Goiana de Defesa Agropecuária do Estado de Goiás (antigo IGAP), nos termos da Lei n° 12.973, de 27.12.96, regulamentada pelo Decreto n° 4.766 de 06.03.97, ou apresentar o Certificado dos Serviços de Inspeção Federal (SIF), expedido pelo Ministério da Agricultura, no caso de empresas de outras localidades. 

8.4.5 -  Termo de responsabilidade emitido pelo licitante, garantindo o fornecimento do produto dentro de todas as normas da legislação vigente, bem como das condições deste edital e seus anexos.

8.4.6 -  A licitante com domicilio em outra unidade da federação, deverá, comprovar a existência de canteiro operacional em seu nome, estabelecido em Goiânia ou no entorno, para manuseio e estocagem do produto a ser entregue na SME, cujas instalações atendam as normas e inspeções impostas pelo S.I.F ou S.I.E ou Vigilância Sanitária, ou declaração com firma reconhecida em cartório assinada por responsável legal, que comprove poderes para tal investidura declarando que caso seja vencedora apresentará no ato da assinatura do contrato canteiro operacional em Goiânia nas condições já relatadas.

8.4.6.1- O licitante que possuir mais de um estabelecimento, seja filial, sucursal, agência, depósito, fábrica, ou qualquer outro, deverá manter sistema de emissão de documento fiscal e de escrituração fiscal próprios, em cada estabelecimento, vedada a sua centralização (Lei 11.651/91, art.64, § 3º; Convênio SNIEEF SN/70, art.66). 

8.4.7 - Carta de Apresentação da documentação da licitante, assinado por diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura devidamente comprovada, contendo informações e declarações conforme ANEXO VI deste edital;

No Anexo I – Termo de Referência, as Especificações Técnicas dos Produtos, referente à carne bovina, passa a vigorar da seguinte forma:
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS

CARNE BOVINA DE SEGUNDO CORTE RESFRIADA – Acém, Paleta e Peixinho. 

1 - Descrição do produto

Carne bovina de segundo corte (acém, paleta e peixinho) resfriada, é a porção comestível do corte apropriado de carcaça bovina, devidamente limpa, sem gordura, proveniente de estabelecimento sob inspeção oficial.

2 - Características do produto

2.1 - Gerais

Carne bovina de segundo corte (acém traseiro desossado, paleta e peixinho), proveniente de machos bovinos sadios, abatidos sob inspeção veterinária, livres de parasitas ou qualquer substância contaminante. Deverá ser realizada a aparagem retirando o excesso de gorduras e cartilagem, sendo permitido no máximo 10% de gordura. Os procedimentos de manipulação da carne deverão ser feitos sob condições de rigoroso controle higiênico-sanitário, realizados por manipuladores devidamente treinados. A carne deve apresentar coloração normal, ausência de bolores e aprovado pela inspeção “ante” e “postmortem”; deve ser transportado em temperatura adequada ao tipo do produto e com temperatura no momento da recepção de no máximo 7 graus centígrado positivo.

2.2 – Microbiológicas

	Grupo de Alimentos
	Microorganismo
	Tolerância para amostra indicativa
	Tolerância para amostra Representativa

	Carnes embaladas à vácuo não maturadas
	Coliformes a 45°C/g
	104
	5
	2
	103
	104

	
	Estaf. coag. positiva/g
	3x103
	5
	2
	5x102
	3x103

	
	Salmonella sp/25g
	Aus
	5
	0
	Aus
	-


Resolução- RDC nº. 12, de 2 de Janeiro de  2001.

2.3-Microscópicas
Ausência de matérias macroscópicas e microscópicas prejudiciais à saúde humana.

2.4 - Físico-químicas

PH – máximo 6,0

Reação de sulfito – Negativa

3- Embalagem

Primária: saco plástico transparente resistente com peso líquido de 2 a 4 kg, atóxico, próprio para contato direto com alimentos, íntegro, de tamanho apropriado, embalado à vácuo, contendo as seguintes informações, impressas na própria embalagem ou em etiqueta impermeável:

a) Nome completo do alimento e tipo;

b) Marca;

c) Data de fabricação e vencimento ou data de validade, anotados no formato próprio da língua portuguesa (dia, mês e ano);

d) Nome e endereço completo do fabricante ou embalador;

e) Peso ou volume líquido, ou peso drenado, com respectivas unidades de medidas;

f) Sigla e no de registro em vigência no órgão competente;

g) Outras informações.

Secundária: fardo plástico de material resistente, transparente, contendo cinco pacotes com peso de 10 kg/fardo.

4 - Avaliação

Caso fique comprovado pela análise visual e da ficha técnica que as características do produto não correspondem às exigências do edital, este será desclassificado.

5 – Observação

  A amostra apresentada será fotografada e permanecerá em arquivo eletrônico no DALE para confronto com o produto entregue e recolhido periodicamente nas Unidades Educacionais. No ato da entrega do gênero alimentício nas Unidades Educacionais, caso o produto não apresente características sensoriais (cor, odor, sabor, textura e peso) que estejam de acordo com as especificações do edital, o produto não será aceito, incorrendo ao licitante as penas cabíveis.


 As demais cláusulas do edital permanecem inalteradas.

Os interessados poderão no horário das 08h às 12h e das 14h às 18h, nos dias normais de expediente, obter demais informações na PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, Sala – Comissão Geral de Licitação, Paço Municipal - Av. do Cerrado, nº 999 - Parque Lozandes, Pilotis/ Torre Sul - Goiânia-GO. – FONE: (62) 3524-6320 - FAX: (62) 3524-6315.
                 COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE GOIÂNIA, aos 14 dias do mês de abril de 2010. 
Econ. Paulo Roberto Silva

Pregoeiro
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